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CÁMARA MUNICIPAL DE  S........  
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E PARCERIAS 

RELATOR: PÉRICLES RÉGIS MENDONÇA DE LIMA 
SOBRE: O Projeto de Lei n°256/2019 

Trata-se do Projeto de Lei n° 256/2019, de autoria do Executivo, que dispõe sobre a 

composição e atribuições do Conselho Municipal de Turismo, criado pelo art. 184 da Lei Orgânica 

do Município e dá outras providências. 

De início, a proposição foi encaminhada à Douta Secretaria Jurídica para exame da 

matéria quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer favorável ao projeto. No 

mesmo sentido, a Comissão de Justiça também não se opôs a tramitação do Projeto. 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta Comissão de Economia, 

Finanças, Orçamento e Parcerias para ser apreciada. O art. 43 do Regimento Interno dispõe que: 

Art. 43—A Comissão de Economia, Finanças, Orçamento e Parcerias compete dar parecer: 
1- sobre as proposições que criem ou aumentem despesas; 
II - sobre o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e a proposta orçamentária, 
III - sobre proposições referentes à matéria tributária, abertura de créditos, empréstimos públicos e 
outras que imediata ou remotamente, direta ou indiretamente, alterem as finanças do Município, 
acarretem responsabilidades para o erário municipal ou interessem ao crédito público. 
IV - examinar as demonstrações de contas mensais da Mesa, para colheita de elementos que 
julgue necessários para eventuais inJbrmações ao Plenário; 

Procededo..à análise da propositura, constatamos que a matéria tem por objetivo 

revogar as Leis 10.582, de 2 de outubro de 2013 e 11.081 de 14 de abril de 2015, que dispõe sobre 

a composição e atribuições do Conselho Municipal de Turismo e propor, através do presente 

projeto de lei, um novo modelo de Conselho. 

Referida matéria esta dentro das atribuições do Chefe do Executi 	não gerando 

impacto financeiro a municipalidade, razão pela qual esta Comissão, quanto ao mérito\ não se opõe 

a sua tramitação e eventual aprovação. É o parecer, smj. 
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ÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE TURISMO 

SOBRE: O Projeto de Lei n° 256/2019 

Trata-se do Projeto de Lei n° 256/2019, do Executivo, dispõe sobre a composição 
e atribuições do Conselho Municipal de Turismo, criado pelo art. 184 da Lei Orgânica do 
Município e dá outras providências 

De acordo com a justificativa apresentada: "Para garantir que a Sociedade esteja 
devidamente representada, o Conselho Municipal de Turismo deve contar com lideranças 
de instituições representativas dos diversos setores que compõem o segmento de turismo 
e por isso, deve ter a participação dos segmentos relacionados ao turismo do Município, os 
quais, geralmente, são representados por: Sindicatos de Hotéis, bares e restaurantes, 
associação de artesanato, sindicato rural, sindicato ou associações de meios de transportes, 
gestores de estabelecimentos de eventos, Faculdades, Escolas Técnicas, entre outros. 

A Lei n° 10.582, de 2 de outubro de 2013 objeto a ser revogado em seu art. 3° que 
estabelece a constituição das representatividades sem definição de números e de cadeiras 
representadas pelo poder público e sociedade civil, causando dubiez em sua interpretação, 
e em seu parágrafo primeiro, o qual define a escolha dos membros, determina que o 
escolhido tenha competência reconhecida, fato este, que restringe a participação de pessoas 
que atuam em diversos segmentos que podem contribuir com o desenvolvimento turístico, 
bem como dificulta a substituição das representatividades, ficando impraticável". 

A Comissão de Justiça se posicionou pela constitucionalidade da proposição e 
esta Comissão de Mérito não se opõe à tramitação desta matéria. 

S/C.,lldeset- ' od,i2019 
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ÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

SOBRE: O Projeto de Lei n° 256/2019 

Trata-se do Projeto de Lei n° 256/2019, do Executivo, dispõe sobre a composição 
e atribuições do Conselho Municipal de Turismo, criado pelo art. 184 da Lei Orgânica do 
Município e dá outras providências 

De acordo com a justificativa apresentada: "Para garantir que a Sociedade esteja 
devidamente representada, o Conselho Municipal de Turismo deve contar com lideranças 
de instituições representativas dos diversos setores que compõem o segmento de turismo 
e por isso, deve ter a participação dos segmentos relacionados ao turismo do Município, os 
quais, geralmente, são representados por: Sindicatos de Hotéis, bares e restaurantes, 
associação de artesanato, sindicato rural, sindicato ou associações de meios de transportes, 
gestores de estabelecimentos de eventos, Faculdades, Escolas Técnicas, entre outros. 

A Lei n° 10.582, de 2 de outubro de 2013 objeto a ser revogado em seu art. 3° que 
estabelece a constituição das representatividades sem definição de números e de cadeiras 
representadas pelo poder público e sociedade civil, causando dubiez em sua interpretação, 
e em seu parágrafo primeiro, o qual define a escolha dos membros, determina que o 
escolhido tenha competência reconhecida, fato este, que restringe a participação de pessoas 
que atuam em diversos segmentos que podem contribuir com o desenvolvimento turístico, 
bem como dificulta a substituição das representatividades, ficando impraticável". 

A Comissão de Justiça se posicionou pela constitucionalidade da proposição e 
esta Comissão de Mérito não se opõe à tramitação desta matéria. 

S/C., 11 de setembro de 2019 
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